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RESUMO 

 

O presente estudo busca compreender o impacto da gig economy na garantia de direitos aos 

trabalhadores a partir do estudo de caso dos trabalhadores que atuam na realização de entregas 

para a empresa aplicativo iFood. A apresentação da informalidade enquanto traço marcante do 

mundo do trabalho no Brasil contribui para compreensão do fenômeno da uberização 

enquanto novo modelo de gestão e organização do trabalho, resultado do processo de 

transformação e flexibilização do arcabouço jurídico de proteção ao trabalho. 

 

Palavras-chave: Gig economy; Trabalho Informal; Uberização; Direito do Trabalho; 

Entregadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The present study seeks to understand the impact of the gig economy in workers' rights 

guatantees based on the case study of iFood’s riders. Shawing the fact of informality as a 

striking feature of the world of work in Brazil contributes to the understanding of the 

phenomenon of uberization as a new model of management and organization of work, that 

results of the process of transformation and flexibilization of the legal framework for 

protection of work. 

 

Keywords: Gig Economy; Informal Employment; Uberization; Labor Law; Riders. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho debruça-se sobre a modelo de organização e gerenciamento do 

trabalho que as empresas têm adotado na chamada gig economy e as implicações deste 

modelo sobre o arcabouço jurídico trabalhista vigente no país, através do estudo de caso da 

empresa de delivery de comida iFood. 

 

O estudo apresenta análise bibliográfica e de documentários específicos sobre o tema, 

acompanhamento de decisões judiciais no exterior e verificação de demandas que chegam à 

Justiça do Trabalho no Brasil. O trabalho divide-se em três partes.  

 

No primeiro capítulo, apresenta o contexto de surgimento da chamada gig economy, 

bem como o contexto de criação da legislação trabalhista. Além de abordar o desafio 

representado pelo alto índice de informalidade no mercado de trabalho brasileiro; relaciona a 

tendência política de flexibilização da legislação laboral no Brasil com a uberização do 

trabalho nas empresas aplicativo. 

 

No capítulo seguinte, o estudo dedica-se à análise do trabalho dos entregadores do 

iFood, bem como a inserção da empresa no contexto da gig economy. A forma como a relação 

empresa-entregador se desenvolve no mundo fático é confrontada com o modelo descrito pela 

própria empresa. Apresenta, também, as diferenças entre os formatos possíveis de vinculação 

dos entregadores à plataforma: na modalidade nuvem ou OL (operador logístico). 

 

O capítulo final dedica-se a examinar as justificativas que orientaram, em outros 

países, o reconhecimento de vínculo de emprego aos trabalhadores de empresas similares ao 

iFood, inseridas no contexto da gig economy; além do exame de ações propostas contra o 

iFood na Justiça do Trabalho no Rio de Janeiro, confrontando os argumentos contrários aos 

argumentos favoráveis ao reconhecimento de vínculo empregatício ou à responsabilidade 

subsidiária da empresa.  

 

Nestes moldes, busca inferir os caminhos que as normas trabalhistas em vigor no 

Brasil podem indicar. 
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1. (RE)CONHECENDO A ERA GIG 

 

1.1. Gig economy – conceito e contexto 

 

 Muito embora a pandemia do novo coronavírus tenha evidenciado que uma grande 

parcela da população ainda encontra-se alijada do processo de informatização da vida 

cotidiana, o século XXI trouxe consigo uma verdadeira revolução nas tecnologias da 

informação e comunicação (TIC), com importantes avanços relacionados ao aumento na 

programabilidade de softwares e da conversão de qualquer informação em representações 

digitais.
1
 Na medida em que se ampliou o acesso à internet e a dispositivos digitais (como 

smartphones, tablets, etc), profundas alterações foram provocadas em diferentes aspectos da 

vida humana, como a forma como as pessoas se relacionam, consomem e trabalham.  

 

No início dos anos 2000, já se verificava um crescimento nas trocas e 

compartilhamentos de bens e serviços entre indivíduos e, logo, esta tendência estaria no 

centro da economia e nos mais variados segmentos como os da cultura, educação, 

entretenimento, transportes e serviços em geral.
2
  

 

Além da questão tecnológica, outros fatores impulsionaram a difusão da nova 

tendência: a crise econômica de extensão mundial provocada pela quebra do banco de 

investimentos norte-americano Lehman Brothers em 2008
3

; o aumento das taxas de 

desemprego em diversos países, principalmente entre a população mais jovem; o crescente 

apelo à agenda internacional de desenvolvimento sustentável, a exemplo da Rio+20; as 

experiências com plataformas de aproximação de indivíduos para trocas diretas, como eBay 

(criado em 1995) e Mercado Livre (criado em 1999). Todos esses fatores influenciaram na 

chamada economia compartilhada ou economia do compartilhamento. 

 

O termo economia compartilhada descreve negócios realizados através da mediação 

por plataformas digitais, que dão suporte à trocas de bens e/ou serviços entre indivíduos de 

                                                           
1
 SUNDARARAJAN, Arun. Economia compartilhada: o fim do emprego e a ascensão do capitalismo de 

multidão. Trad. André Botelho. São Paulo: Editora Senac São Paulo, 2019, p. 94-95. 
2
 Ibid. p. 59. 

3
 OLIVEIRA, Kelly et al. Marco da crise global, quebra do Lehman Brothers completa 10 anos. Set 2018. 

Agência Brasil. Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2018-09/marco-de-crise-

global-quebra-do-lehman-brothers-completa-10-anos. Acesso em: 11 fev. 2021.  



 13 

uma multidão descentralizada.
4
 De acordo com Tom Slee, a economia compartilhada pode ser 

conceituada como “uma onda de novos negócios que utilizam a internet para conectar 

consumidores com provedores de serviço para trocas no mundo físico”
5
. No entanto, não há 

consenso sobre este conceito; nem sobre ser este o termo mais adequado a se utilizar. Arum 

Sundararajan, tido como uma referência no tema, prefere a expressão ‘capitalismo de 

multidão’, embora utilize o termo ‘economia compartilhada’ em sua obra. A este respeito, 

Slee ressalta que:  

 

Já houve muito debate sobre se “Economia do Compartilhamento” é o nome 

correto a se usar para descrever esta nova onda de negócios, e um bocado de 

outros nomes foram aventados: consumo colaborativo (collaborative 

consumption), economia em rede (mesh economy), plataformas igual-para-

igual (peer-to-peer plataforms), economia dos bicos (gig economy), 

economia da viração, serviços de concierge, ou — um termo cada vez mais 

usado — economia sob demanda (on-demand economy).
6
 

 

Neste trabalho, não será utilizada a denominação plataforma peer-to-peer por se 

entender que o termo pressupõe uma relação simétrica, com espaço para negociação entre as 

partes envolvidas na transação; o que não é o caso da empresa que serve de estudo de caso a 

este trabalho. A expressão economia em rede também não parece adequada, tendo em vista 

que a rede é um instrumento de aproximação das partes; o serviço ofertado, porém, 

desenvolve-se no meio físico em diversas plataformas, a exemplo da Uber e do iFood. Já a 

ideia de consumo colaborativo parece mais adequada para descrever negócios voltados ao 

compartilhamento de bens subutilizados entre os indivíduos, muito mais próximo da ideia de 

economia compartilhada conforme algumas pessoas a conceberam. 

 

O termo gig economy parece ser a denominação mais assertiva. É também o termo 

adotado em um estudo publicado pelo Ministério Público do Trabalho, seguindo também: 

 

a perspectiva de Valerio de Stefano, que compreende a questão  como 

integrante da ‘economia do bico’, em que há duas  principais formas de 

trabalho: o ‘crowdwork’ e o trabalho ‘on-demand’ por meio de aplicativos. 

Enquanto a primeira envolve a realização de tarefas a partir de plataformas 

online, a segunda trata da execução de trabalhos tradicionais (como 

                                                           
4
 BARBOSA JÚNIOR, Francisco de Assis. Gig economy e contrato de emprego: aplicabilidade da legislação 

trabalhista aos vínculos de trabalho da nova economia. São Paulo: LTR, 2019, p. 20. 
5
 SLEE, Tom. Uberização: a nova onda do trabalho precarizado. São Paulo: Ed. Elefante, 2017, p. 29. 

6
 Ibid., p. 31-32. 
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transporte e limpeza) ou de escritório, demandados em aplicativos 

gerenciados por empresas.
7
  

 

Barbosa Junior explica que o “termo gig tem sua origem no Jazz, sendo utilizado para 

definir um determinado compromisso firmado com músicos para uma apresentação 

específica”
8
, de modo que a expressão passou a ser utilizada para descrever uma ampla gama 

de trabalhos que são realizados em curto prazo, pagos por peça/tarefa, e baseadas em acordos 

mais fluidos.  

 

De acordo com Gerald Friedman, a explosão da gig economy foi possível em função 

do cenário de recessão, com consequente aumento do desemprego e perda da capacidade de 

negociação dos trabalhadores. Para ele, os trabalhadores gig normalmente fazem o mesmo 

trabalho que aqueles formalmente empregados; e normalmente desempenham o mesmo 

trabalho que realizavam antes de perderem seus empregos no mercado formal.
9
 

 

Em que pese a ‘economia do bico’ englobe o trabalho on demand, cuja tradução é sob 

demanda, e o crowdwork, traduzido como trabalho de multidão, este estudo se debruçará 

apenas sobre o primeiro tipo, que recebe denominações diferentes dependendo da perspectiva 

de análise.  

 

No crowdwork a da tarefa é realizada online e pode ser executada a partir de qualquer 

lugar, já que não requer a presença física do prestador. Neste modelo, há desde microtarefas, 

que são mais comuns, até projetos mais complexos. O maior exemplo desse tipo de 

plataforma é a Amazon Mechanical Turk (MTurk). 

 

Em contrapartida, no modelo on demand, a atividade é requisitada online, mas sua 

execução ocorre de maneira física e, portanto, de forma regionalizada. A empresa Uber 

tornou-se o grande símbolo desse modelo de gerenciamento do trabalho na economia gig, 

dando origem ao termo uberização do trabalho. Mas existem diversos outros exemplos de 

                                                           
7
 DE STEFANO, Valerio. The rise of the “just-in-time workforce”: On-demand work, crowdwork and labour 

protection in the “gig-economy”. Janeiro, 2016 apud OITAVEN, Juliana Carreiro Corbal et al. Empresas de 

transporte, plataformas digitais e a relação de emprego: um estudo do trabalho  subordinado sob aplicativos. 

Brasília: Ministério Público do Trabalho, 2018, p. 12.  
8
 BARBOSA JÚNIOR, Francisco de Assis. Op. cit, p. 25. 

9
 FRIEDMAN, Gerald. Workers without employers: Shadow corporations and the rise of the gig economy 

In Review of Keynesian Economics, vol. 2, n° 2, April 2014, p. 172. Disponível em: 

https://www.researchgate.net/publication/276191257_Workers_without_employers_Shadow_corporations_and_t

he_rise_of_the_gig_economy. Acesso em: 24 jan. 2021.   
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empresas-aplicativo que se servem dessa forma de utilização da mão de obra; dentre as quais 

destacam-se, para este trabalho, as plataformas de delivery, como iFood, Deliveroo, UberEats, 

Rappi, Loggi e tantas outras que se espalham pelo mundo. 

 

1.2 Trabalho formal x trabalho informal – conceito e contexto 

 

Embora neste modelo de trabalho on demand seja frequente a utilização de 

trabalhadores informais, os trabalhos realizados sem vínculo formal de emprego não 

constituem um fenômeno novo. Na verdade, o mercado de trabalho no Brasil sempre foi 

marcado por um alto grau de informalidade, que está, inclusive, no cerne da desigualdade tão 

persistente no país. A historiadora Angela de Castro Gomes, ao tratar das leis trabalhistas 

criadas ao longo da década de 1930 e da criação da CLT em 1943, revela que “Trabalhadores 

rurais, autônomos e domésticos, todos muito numerosos e se constituindo na maioria da 

população trabalhadora do país, ficaram de fora da estrutura de proteção que então se 

inaugurava”
10

. 

 

No atual contexto de intenso apelo às mais variadas formas de flexibilização do 

Direito do Trabalho, numa sociedade onde “o bico, a viração, o trabalho informal foram 

historicamente a norma, não a exceção, atuando como maneiras de gestão de sobrevivência da 

classe trabalhadora”
11

, urge lembrar o contexto que gerou apelo à regulamentação do trabalho 

ao longo da história. 

 

A Primeira Revolução Industrial, provocada sobretudo pela invenção da máquina a 

vapor, transformou, a grosso modo, camponeses e pequenos artesãos em operários das 

fábricas que despontavam na esteira do progresso tecnológico. No Brasil, as manifestações 

iniciais da atividade industrial remontam ao final do século XIX, tendo ocorrido mais 

tardiamente. Não obstante existam diferenças entre os dois processos de industrialização, 

mormente a contexto histórico e geográfico de surgimento e a origem da mão-de-obra 

utilizada, aqui ou nas cidades britânicas, as condições de trabalho dos operários das fábricas 

eram igualmente precárias. No Brasil, a classe operária estava submetida a longas jornadas e 

baixos salários. Além disso, 

                                                           
10

 GOMES, Angela de Castro. Cidadania e Direitos do Trabalho. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2002, p. 29. 
11

 GROHMANN, Rafael. Plataformização do trabalho: características e alternativas In NOGUEIRA, Arnaldo 

Mazzei et al. Uberização, trabalho digital e Indústria 4.0 [recurso eletrônico]. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 

2020, p. 149.  
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A intensificação do trabalho combina formas veladas — o aumento de 

velocidade das máquinas, por exemplo — com os incentivos materiais e a 

violência. O salário se torna proporcional não só ao número de horas de 

trabalho como a seu raio de alcance: na fábrica Mariângela (São Paulo), em 

1907, as tecelãs ganham 2$000 diários, passando a 3$500 e 5$000 se dão 

conta respectivamente de dois ou três teares. [...] No curso da jornada, 

coíbem-se as mínimas conversas, o uso das privadas por tempo julgado 

excessivo.
12

  

 

 Também o trabalho feminino e infantil era explorado pela nova empresa industrial e 

com mais intensidade, tendo em vista que os salários pagos pelo trabalho desse grupo mais 

vulnerável eram consideravelmente menores que o destinado a força de trabalho masculina, 

ainda que para o exercício das mesmas funções. Nas fábricas, o trabalho de crianças a partir 

dos 9 anos era comum e também submetido a extensas jornadas, bem como a castigos 

físicos.
13

 Não por acaso, os primeiros instrumentos jurídicos de regulamentação do trabalho 

nas fábricas tratavam da limitação da exploração do labor feminino e do labor infantil, fato 

que ocorreu tanto na Inglaterra quanto no Brasil.
14

  

 

 Algumas fábricas, seguindo o modelo inglês, dispunham de vilas operárias em suas 

imediações para alojamento dos trabalhadores e nelas: 

 

vigoravam normas para a circulação, com horários fixos de entrada e saída, 

horário de silêncio, horário para dormir etc. Ou seja, em troca de habitações 

melhores, o operariado dessas vilas via-se obrigado a se submeter mais 

amplamente ao controle dos industriais, inclusive no seu tempo livre. Era um 

prolongamento da disciplina rigorosa do interior das fábricas.
15

 

 

Ainda neste contexto, a historiadora Mary Del Priore destaca que: 

 

Como praticamente não existiu legislação social até a década de 1930, 

regulamentos internos eram elaborados pelas fábricas para controlar o 

                                                           
12

 FAUSTO, Boris. Trabalho urbano e conflito social: 1890-1920. São Paulo: Cia. das Letras, 2016, p. 112. 
13

 DEL PRIORE, Mary. Histórias da gente brasileira, Volume 3: República – Memória (1989-1950). Rio de 

Janeiro: LeYa, 2017, p. 199. 
14

 Em 1891, através do Decreto n° 1.313, foi proibido o trabalho de menores de 12 anos e o trabalho noturno de 

menores de 15 anos nas fábricas da capital federal. Pelo mesmo decreto, ficou estabelecida a jornada de trabalho 

de: até 7 horas não consecutivas para menores de 12 e 14 anos; até 9 horas não consecutivas para menores, do 

sexo masculino, de 14 a 15 anos. Para aprendizes em fábricas de tecidos: até 3 horas para menores a partir de 8 

anos; até 4 horas não consecutivas para menores entre 10 e 12 anos. O Decreto proibiu, ainda, o emprego de 

menores em algumas atividades por representarem risco à suas vidas. Ver mais em: FERRARI, Irany et al. 

História do trabalho, do direito do trabalho e da justiça do trabalho. 3 ed. São Paulo: LTr, 2011, p. 173.       
15

 DECCA, Maria Auxiliadora Guzzo de. Indústria, trabalho e cotidiano: Brasil 1889 a 1930. São Paulo: 

Ática, 1991, apud DEL PRIORE, Mary. op. cit., p. 199. 
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trabalho e resolver possíveis questões e conflitos. Muito rígidos, 

estabeleciam total disciplina e impunham multas – e até castigos físicos – 

não só para atos considerados condenáveis ocorridos dentro das fábricas 

como também para pequenas falhas. Além da severa supervisão dos horários 

e do ritmo de trabalho, multas altas para pequenos erros ou ações sem 

relevância tornavam os salários dos operários ainda mais minguados.
16

 

 

A intensa exploração do trabalho acabou por gerar a reação da classe operária, que 

deflagrou inúmeras greves ao longo das primeiras décadas do século XX. Na greve paulista de 

1917, por exemplo, o movimento que teve início com 400 trabalhadores do Cotonifício Crespi 

espalhou-se rapidamente por outras fábricas e chegou a reunir 45 mil grevistas; Houve dura 

repressão policial com registro de inúmeros feridos e um operário morto.
17

 Entre as 

reivindicações dos grevistas, destacam-se a limitação da jornada de trabalho, aumento salarial, 

direito de associação, abolição das multas, pagamento de horas extras, proibição do trabalho 

de menores até certa idade, garantia de emprego permanente.  

 

Em sinal claro, a compreensão da relação entre o empreendimento industrial e o 

operário através da lógica contratual pautada pelo princípio da autonomia da vontade já não 

podia ser sustentada. Ao longo dos anos de 1920 são criadas duas das primeiras leis de cunho 

trabalhista: a Lei Elói Chaves, de 1923, que cria a caixa de aposentadorias e pensão para os 

ferroviários; e uma lei sobre férias, em 1925. Não obstante, a partir da década de 1930 um 

robusto conjunto de leis estabelece os direitos dos trabalhadores, a exemplo da criação da 

Justiça do Trabalho e da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). Outros importantes 

instrumentos jurídicos para efetivação da proteção ao trabalhador são instituídos ao longo das 

décadas que se seguiram, a despeito da Lei Orgânica da Previdência Social (1960), Estatuto 

do Trabalhador Rural e lei do 13° salário (ambas de 1963), criação do PIS e do PASEP 

(1970), inclusão de autônomos e trabalhadores domésticos na Previdência Social (1972/73).
18

 

 

Entre a primeira greve de operários de fábrica na então capital federal, em 1903, e a 

criação da CLT, em 1943, transcorreram 40 anos. Nas décadas que se seguiram, outros 

instrumentos de proteção social foram incorporados à legislação trabalhista, que continuou 

num processo de ampliação de direitos até 1988, com a constitucionalização do Direito do 

Trabalho e de diversos princípios próprios desse ramo do direito favorecendo uma maior 

                                                           
16
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18
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proteção social.
19

 Porém, a efetivação da proteção conferida pelo Direito do Trabalho ainda 

enfrenta duas barreiras: a persistência do trabalho informal em altos índices e o apelo à 

flexibilização das normas trabalhistas, que vem ganhando força desde a década de 1990.  

 

O sociólogo do trabalho, Ricardo Antunes, entende haver informalidade no âmbito 

laboral “quando há ruptura com os laços formais de contratação e regulação da força de 

trabalho.”
20

 Segundo o autor, o fenômeno da informalidade no mundo do labor pode ser 

dividido em três grandes grupos: trabalhadores informais tradicionais, trabalhadores informais 

assalariados e trabalhadores informais por conta própria. 

 

Os informais tradicionais seriam aqueles que garantem sua renda através do 

desempenho de atividades eventuais que requerem baixa qualificação e força física, sendo 

remunerados por peça ou serviço prestado, como carregadores e trabalhadores de rua; estes 

estariam numa condição mais instável em relação ao trabalho. Também no grupo de informais 

tradicionais há aqueles menos instáveis, que possuem algum conhecimento profissional e os 

meios para a prestação do serviço, como costureiras, pedreiros, jardineiros, etc. Os 

trabalhadores informais assalariados desempenham as mais variadas atividades, profissionais 

ou não, para um determinado empregador, porém, de forma precária, sem registro em carteira 

e à margem da proteção social conferida pela legislação trabalhista. Já os informais por conta 

própria são aqueles ‘produtores simples de mercadorias’ e cuja renda é auferida da negociação 

dessas mercadorias.
21

 

 

Para compreensão do comportamento do trabalho informal no Brasil é necessário 

analisar os dados estatísticos disponíveis. Gabriel Ulyssea informa que o trabalho sem carteira 

assinada já representava 28% da população ocupada no Brasil no início dos anos de 1980.
22

 

Embora este percentual tenha se mantido praticamente estável ao longo da década, o Texto 

para Discussão n° 914,  publicado pelo IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada –, 

aponta para o processo de ‘informalização’ das relações de trabalho desde a década de 1990. 
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23
 No mesmo sentido, Ulyssea ressalta que esse aumento da informalidade no mercado 

de trabalho estaria associado a: 

 

significativas mudanças na composição setorial da ocupação ocorridas no 

mercado de trabalho urbano durante a década de 1990, em particular a 

significativa expansão do setor de serviços e a contração da indústria de 

transformação.
24

 

 

 Esta associação explica-se pela: 

 

expansão de um setor caracterizado por um grau de informalidade elevado (o 

setor de serviços) e a retração de um setor mais intensivo em postos de 

trabalho formais (a indústria de transformação), já seriam suficientes para 

gerar um significativo efeito composição que, por si só, tenderia a elevar o 

grau de informalidade no mercado de trabalho.
25

 

 

Além disso, outro ponto importante a se destacar é que a indústria de transformação 

também passou a contar com maior grau de informalidade em seu interior, passando de 15%, 

em 1992, para aproximadamente 30%, em 2002. Em conclusão, “os setores da indústria e 

serviços explicam, em conjunto, 57% dos postos de trabalho informais criados entre 1991 e 

2001”
26

.  

 

 Na primeira década do século XXI, houve uma diminuição desse processo de 

informalização das relações de trabalho com o crescimento da economia a partir de 2004 e o 

consequente aumento de empregos formais.
27

  

 

A última década, entretanto, ficou marcada pela alternância entre um período de 

dinamismo e crescimento econômico, verificado até 2014, e um período de estagnação e crise, 

que se seguiu. Isso porque, 

 

Nos anos seguintes à crise econômica internacional de 2008 e até 2014, as 

políticas públicas voltadas para a expansão da demanda contribuíram para o 
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aquecimento do mercado de trabalho brasileiro, com crescimento do 

emprego e da renda do trabalho.
28

 

 

De tal modo, entre 2015 e 2019, constata-se a progressiva retração do emprego formal 

e avanço do percentual de trabalhadores sem vínculo e trabalhadores por conta própria, 

conforme exposto na tabela a abaixo: 

 

 

População ocupada por modo de inserção no mercado de trabalho (%) 

 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Trabalho formal 51,7 50,9 49,8 48,2 47,4 47,3 

Trabalho sem vínculo formal 18,2 17,9 18,5 19,5 20,1 20 

Trabalho por conta própria 23,2 24,3 24,7 25,3 25,4 25,8 

        Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Síntese de Indicadores Sociais, 2020, IBGE.
29 

 

Conforme demonstrado, a informalidade permeia o mercado de trabalho ocupando 

níveis bastante expressivos que ora diminuem, ora avançam, de acordo com o cenário 

econômico. Em paralelo, dados de 2018 apontam que 23,3% dos trabalhadores sem vínculo 

formal de emprego e 19,3% dos trabalhadores por conta própria estavam abaixo da linha da 

pobreza, conforme corte indicado pelo Banco Mundial que equivalia a aproximadamente R$ 

420,00 por mês.
30

 Neste cenário, as frequentes notícias de absorção de um grande contingente 

de desempregados pelas plataformas digitais, aliviando a taxa de desocupação do país pela 

inserção de trabalhadores no mercado informal, não significam necessariamente o alcance de 

melhor renda ou melhor condição de vida destes trabalhadores. 

 
 

1.3 Gig Economy: a virada da involução do trabalho formal? 
 

A legislação trabalhista garante aos trabalhadores formalmente empregados uma série 

de direitos que buscam conferir-lhes dignidade e proteção social: salário mínimo, repouso 

semanal remunerado, limitação à jornada de trabalho, férias, proteção contra dispensa 

imotivada, acesso à Previdência Social, dentre outras garantias. 

                                                           
28
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Entretanto, desde fins da década de 1960, a legislação trabalhista tem enfrentado 

políticas que visam a sua flexibilização, a exemplo da introdução de normas que autorizam a 

terceirização – instrumento pelo qual rompe-se com a relação bilateral empregado-

empregador, transferindo à empresa prestadora de serviço a responsabilidade por parte da 

produção ou fornecimento de serviço, sendo esta a responsável pela contratação e 

assalariamento dos trabalhadores empregados na atividade terceirizada. Diplomas legais 

ampliando o leque de possibilidades das terceirizações continuaram a ser implementados nas 

décadas seguintes até culminar na terceirização total autorizada pela Reforma trabalhista da 

Lei nº 13.467/2017 e das ações ADPF 324 e a RE 958.252, julgadas pelo STF. 

 

Longe de representar um avanço para a proteção laboral, estudos apontam que a 

prática da terceirização vai na contramão da função do Direito do Trabalho enquanto 

instrumento de realização da justiça social. Conforme ressalta Gabriela Neves Delgado: 

 
As estatísticas confirmam que a terceirização trabalhista provoca redução 

expressiva de patamares salariais. A remuneração dos trabalhadores 

terceirizados, em dezembro de 2010, foi inferior, em 27,1%, à remuneração 

dos trabalhadores diretos. Além disso, constata-se que a remuneração dos 

trabalhadores terceirizados se concentra nas faixas de 1 a 2 salários mínimos e 

de 3 a 4 salários mínimos, enquanto os trabalhadores diretos estão mais 

distribuídos entre as variadas faixas salariais. 

Em relação à jornada de trabalho, os trabalhadores terceirizados realizam uma 

jornada de 3 horas a mais na semana em comparação aos trabalhadores 

diretos, indicador aferido sem considerar as horas extras ou bancos de horas 

porventura realizados.
31

   

 

 

Neste sentido, a forma de utilização do trabalho na gig economy deve ser 

compreendida a partir deste contexto de décadas de decisões políticas que primam pelo 

encurtamento da cobertura protetiva trabalhista. De modo que “as terceirizações, teriam 

chegado ao seu novo estágio: o da transferência de trabalho, custos e responsabilidades não 

mais para as empresas em redes de subcontratação, mas para a multidão de usuários-

trabalhadores”
32

 permanentemente disponíveis para o trabalho on demand, pago por 

peça/tarefa. 

 

                                                           
31
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Na esteira de décadas de metamorfoses das formas de gestão da mão de obra dentro da 

lógica de redução da regulação do trabalho, a uberização do trabalho nega qualquer direito 

através da qualificação dos trabalhadores como contratados independentes, trabalhadores 

autônomos ou até mesmo empreendedores. É o modelo utilizado por diversas empresas que 

atuam no mercado através de plataformas digitais. 

 

Para o engenheiro e economista Klaus Schwab, fundador do Fórum Econômico 

Mundial, o trabalho on demand, que surge no contexto da chamada Quarta Revolução 

Industrial
33

 em pleno curso, organizado via plataformas digitais, por seu caráter disruptivo, 

não se amolda às normas do trabalho atualmente existentes e as vantagens das empresas-

aplicativo “são claras. Já que as plataformas de nuvem humana classificam os trabalhadores 

como autônomos, elas estão – no momento – livres da obrigação de pagar salários mínimos, 

tributos e benefícios sociais.”
34

 

 

O trecho acima demonstra que embora o surgimento das plataformas digitais tenha 

representado uma inovação, provocando mudanças profundas no consumo de determinados 

serviços, a redução dos custos de mão-de-obra representam um fim em si mesmo.  

 

Werner Keller, ao tratar das transformações provocadas pela Primeira Revolução 

Industrial e do consequente surgimento do capitalismo, que trás à ordem do dia a expansão do 

lucro, diz que “a atividade humana do trabalhador é apenas simples ferramenta subordinada à 

produção mecanizada.”
35

 De maneira análoga, poder-se-ia dizer que o ‘trabalhador on 

demand’ é apenas simples ferramenta subordinada à produção ‘digital de custo marginal 

tendendo a zero’. 

 

Além de minguar os salários, estender as horas de trabalho e ampliar os riscos à saúde 

e segurança do trabalhador, a terceirização apresentou-se como elemento dificultador da 

realização dos direitos trabalhistas principalmente com a possibilidade de subcontratações. No 

modelo uberizado, entretanto, tem-se o escamoteamento da própria relação de emprego 

através da propaganda de flexibilidade e liberdade dos trabalhadores. Apresentando-se como 

meras mediadoras entre oferta e demanda, as empresas aplicativo negam o trabalho formal. 

                                                           
33
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Um estudo publicado pelo Ministério Público do Trabalho, ao tratar da forma 

organizacional dos aplicativos pautados no trabalho on demand descreve que a relação entre 

plataforma e trabalhador  

 

se dá na forma de aliança neofeudal, na qual chama os trabalhadores de 

‘parceiros’. Por ela, concede-se certa liberdade aos trabalhadores, como 

‘você decide a hora e quando vai trabalhar’, que é imediatamente negada 

pelo dever de aliança e de cumprimento dos objetivos traçados na 

programação, que é realizada de forma unilateral pelas empresas
36

. 

 

Por trás das promessas de liberdade e flexibilidade, as empresas aplicativo escondem 

mecanismos de direção e controle do trabalho. Com a ajuda da tecnologia, eliminam-se as 

ordens pessoais e diretas do antigo supervisor, que se tornam obsoletas e desnecessárias; 

surge o gerenciamento algorítmico: invisível e ubíquo.  Esta gestão algorítmica permite, 

através da combinação de uma ampla gama de dados e métricas, interferir no comportamento 

dos trabalhadores e na forma como estes desempenham suas tarefas. O algoritmo dirige o 

trabalho de acordo com as necessidades empresariais, de maneira mais eficiente e com 

aparência de neutralidade. Desta maneira:  

 

o gerenciamento algorítmico eleva a novos patamares a possibilidade de 

incorporar como elemento central da gestão a ausência de regras formalmente 

definidas do trabalho; a informalização é cada vez mais profundamente 

administrável. Ao mesmo tempo que se apresenta legalmente como uma 

mediadora, a empresa detém o poder de estabeleceras regras do jogo da 

distribuição do trabalho e determinação de seu valor. O gerenciamento 

também mira na intensificação e extensão do tempo de trabalho, regulando 

soberanamente oferta e procura, por meio de regras permanentemente 

cambiantes que se retroalimentam da atividade da multidão
37

. 

 

Sem dúvida, o principal instrumento de operacionalização dessa gestão é a forma de 

remuneração do trabalho; não considerando o tempo que o trabalhador está à disposição da 

empresa, mas os minutos exatos da execução da tarefa que lhe é entregue. A gamificação 

constitui outro mecanismo da gestão algorítmica, que consiste num instrumento de aumento 

da produtividade dos trabalhadores em períodos de maior necessidade para a empresa, através 
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de desafios que envolvem recompensas financeiras. São, geralmente, ‘ofertas relâmpago’ que 

prometem um bônus àqueles que atingirem determinada meta, que o próprio algorítmico 

determinará quem irá cumpri-la porque existem fatores alheios ao controle e apreensão do 

trabalhador e que são controlados pelo próprio algoritmo.  

 

Além disso, a gamificação estimula a competição entre os próprios trabalhadores e, 

consequentemente, dificulta a sua identificação enquanto categoria profissional organizada 

coletivamente para a defesa de direitos. A organização coletiva dos trabalhadores resta 

prejudicada também pela ampla utilização do trabalho amador, sem identificação com a 

categoria profissional que lhe seria correspondente. 

 

Outra técnica utilizada pelas empresas aplicativo neste modelo de gestão algorítmica é 

o sistema de avaliações. Elas se traduzem num imprescindível instrumento de controle do 

trabalho vez que distribui para a multidão indeterminada de consumidores/clientes a 

fiscalização sobre o desempenho das atividades do trabalhador. Através destas avaliações, a 

empresa pode estabelecer um gerenciamento da performance do trabalhador ou um ranking de 

trabalhadores mais ágeis, mais bem avaliados ou mais engajados. A partir destes dados, é 

possível estabelecer critérios de distribuição do trabalho; ou mesmo definir qual trabalhador 

será excluído. Tudo sem ordens diretas, sem burocracia e sem direito de defesa ou qualquer 

outra classe de direto para o trabalhador. 

 

Dentro desta lógica, ocorrem práticas de intensificação velada do labor ou de controle 

dos trabalhadores que remontam ao capitalismo sem freios dos anos iniciais de 

industrialização.  

  

 Conforme demonstrado no documentário Gig – A uberização do trabalho, esse 

modelo de gerenciamento da mão de obra por ser aplicado a um número enorme de profissões 

– professores, advogados, empregados domésticos, motoristas, fotógrafos, designers, 

profissionais de marketing, tradutores e diversas outras –, representando a erosão dos 

empregos, o acirramento da desigualdade social e o consequente empobrecimento das 

populações.  
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2. IFOOD E O SERVIÇO DE DELIVERY 

 

2.1  iFood no contexto da gig economy 

 

O iFood se autodenomina como “uma empresa de tecnologia aplicada ao universo da 

alimentação”
38

 que “aproxima clientes, restaurantes e entregadores de forma simples e 

prática”
39

. Observa-se aqui uma inversão da identidade e do serviço de fato oferecido pela 

empresa, que na realidade atua no ‘universo da alimentação’, aproximando restaurantes e 

consumidores através de uma plataforma digital. Em 1997, quando começa a história do 

iFood, ainda sob o nome de Disk Cook, essa conexão entre estabelecimentos comerciais e 

consumidores se materializava através de pedidos feitos por telefone. Mas a Disk Cook nunca 

foi uma empresa de tecnologia; da mesma forma que este não é o ramo de atividade do iFood. 

É o que se extrai do relato de Guilherme Bonifácio, um dos fundadores da empresa: 

 

tinha um modelo de negócios bem parecido com o que o iFood é hoje, 

mais focado na logística. Nós fazíamos uma revista com menus de diversos 

restaurantes, distribuíamos para os clientes e recebíamos os pedidos por 

telefone. 

O processo de backoffice era muito manual: enviávamos os pedidos por fax 

para os restaurantes, falávamos via Nextel com os motoboys do nosso 

sistema, eles retiravam o pedido no restaurante e recebiam os pagamentos 

dos clientes em cheque ou dinheiro. Depois tínhamos que fazer toda a 

tesouraria para o processo acontecer corretamente. 

[...] 
Nós sabíamos da necessidade de um modelo online. Quando captamos com a 

Warehouse, separamos a empresa em duas marcas legalmente, com o iFood 

criamos o marketplace e com a Disk Cook trabalhávamos a parte de logística 

da operação. As duas empresas trabalharam juntas até que em 2014 elas se 

fundiram e deram forma ao que o iFood é hoje.
40

 (grifo nosso) 

 

Com a difusão da internet, aliado ao advento e popularização dos smartphones, a 

empresa deu um passo rumo à modernização, apostando em pedido feitos online. Em 2011, 

quando criou o iFood, a empresa contou com o aporte de investimento da Warehouse no valor 

de R$ 3,1 milhões. No ano seguinte, foi lançado aplicativo nas versões para Android e IOS.  

 

A plataforma digital recebeu cerca de 12 mil pedidos por mês em seu primeiro ano de 

existência; em pouco tempo, os pedidos saltaram para os 73 mil mensais. Nos anos seguintes, 
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a empresa recebeu vultosos investimentos e deu início a uma política de fusões com empresas 

menores – em 2014, com a Restaurante Web; em 2016, com a SpoonRocket; e, em 2018, com 

a Rappido. Esta estratégia de crescimento, conforme explica novamente Guilherme Bonifácio, 

teve por objetivo a eliminação da concorrência: 

 

No caso do iFood, com muito mérito da Movile em sonhar grande e serem 

agressivos no investimento, tivemos um processo de consolidação do 

mercado, pois em dois anos nós compramos 20 empresas locais com um 

modelo de negócio muito parecido com o nosso. 

Sabíamos que se não fizéssemos esse movimento de mercado, esses caras 

poderiam crescer e se tornar competidores. Então fomos rápidos em 

consolidar o mercado a partir da aquisição desses players locais.
41

 

 

O crescimento exponencial do iFood pode ser constatado através do número de 

pedidos mensais recebidos ao longo dos últimos anos: em 2015, alcançou um milhão de 

pedidos por mês; em 2019, esse número já havia saltado para 20 milhões de pedidos 

mensalmente. Em dezembro de 2020, o iFood – embora contando com apenas cerca de 3 mil 

funcionários –  já estava presente em mais de mil cidades em todo o Brasil, tendo alcançado 

mais de 48 milhões de pedidos entregues por mais de 160 mil entregadores ativos em sua 

plataforma.
42

 

 

Portanto, a plataforma digital, compreendida como estrutura digital “que possibilita a 

interação entre dois ou mais grupos”
43

, refere-se a forma como a empresa organiza e gerencia 

a sua atividade. 

 

Apresentando-se aos restaurantes como operadora de plataforma online de 

intermediação de negócios que permite a aproximação com os clientes
44

, o iFood oferece dois 

modelos de contratação: o primeiro envolve apenas o anúncio de seus cardápios na plataforma 

e o próprio restaurante gerencia e organiza as entregas; no segundo modelo, além do anúncio 

do cardápio na plataforma, a organização das entregas também fica a cargo do iFood. Em 

ambas as modalidades, a contrapartida do restaurante reside em uma mensalidade definida de 
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acordo com o modelo de contratação escolhido, além de um percentual sobre o valor de cada 

pedido que também varia de acordo com o plano contratado pelo restaurante. 

Como já apontado, o discurso de ‘empresa intermediária’ deve, contudo, ser analisado 

de maneira crítica, visto que: 

 

Ao se apresentarem como mediadoras tecnológicas entre oferta e procura, as 

empresas assentam-se em uma suposta aleatoriedade ou neutralidade da 

técnica, mas o fato é que a programação algorítmica é humanamente 

definida e atende a determinados interesses, que se instauram em relações 

assimétricas.
45

 

 

No caso do iFood, a assimetria da relação encarna-se na figura do profissional 

cadastrado na plataforma para realizar as entregas dos pedidos feitos pelos consumidores. Não 

obstante ofereça a solução para realização de entrega de pedidos feitos online, os entregadores 

que realizam este serviço não figuram nos quadros de funcionários do iFood; sendo 

considerados como parceiros independentes: 

 

Como profissional independente, cadastrando-se na Plataforma por livre e 

espontânea vontade, você confirma que não há qualquer relação de 

hierarquia, de dependência, subordinação ou trabalhista com o iFood. 

Com isso, o entregador, a entregadora e o iFood reconhecem que a relação 

aqui presente não possui nenhuma característica prevista em lei que 

comprove o vínculo empregatício.
46

 

 

Esta forma de utilização da mão de obra dos entregadores, negando-lhes a qualidade 

de empregados da empresa nos termos da Consolidação das Leis Trabalhistas, no entanto, não 

se inaugurou com a criação da plataforma digital ou do aplicativo iFood. Desta maneira, a 

tentativa de invisibilizar o trabalho assalariado, esquivando-se da legislação trabalhista, não se 

inaugura com a criação da plataforma digital e nem mesmo se justifica a partir dela.  

 

Essa “transformação do trabalhador em trabalhador autônomo permanentemente 

disponível para o trabalho”
47

, mas sem acesso a direitos ou proteções sociais relacionadas ao 
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trabalho, responsável pelos custos e riscos da sua atividade e sem garantia de sua 

remuneração, deve ser compreendida no bojo da uberização do trabalho. Sendo “uma nova 

forma de controle, gerenciamento e organização do trabalho, que está amplamente relacionada 

ao trabalho mediado por plataformas digitais, mas não se restringe a ele.”
48

 

 

Quando o iFood oferece o serviço de delivery aos estabelecimentos comerciais, está 

em última análise ofertando a terceirização da entrega dos pedidos que os restaurantes 

recebem através de sua plataforma. De modo que, se a empresa atua como mera intermediária 

entre oferta e demanda; esta intermediação, aparentemente neutra, deve estar restrita à relação 

entre estabelecimento comercial e consumidor final. A relação assimétrica apontada encarna-

se na figura do trabalhador entregador que, mesmo vendo negados os seus direitos, adere aos 

termos de uso da plataforma pela necessidade de manutenção da sua sobrevivência e de sua 

família.         

 

Nesse sentido, ao se classificar apenas como intermediária, a empresa vende a mão de 

obra disfarçada de trabalho independente, autônomo, como uma solução tecnológica.
49

 

Conforme ressalta Veena Dubal, professora de Direito da Universidade da Califórnia, em 

entrevista no filme GIG – a Uberização do Trabalho, o fato de empresas que se chamam 

‘plataformas’ se apresentarem como intermediárias é “um argumento legal muito inteligente, 

mas, essencialmente, não passa de retórica”. 

 

Baseada nestas construções retóricas, nesse discurso ideológico que nega o emprego 

formal, empresas como o iFood desenvolvem a “ilusão de uma eficiência barata.”
50

 Mas 

conforme destaca Rodrigo Carelli, Procurador do Trabalho e Professor de Direito da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, o funcionamento dessas empresas-plataforma ou 

empresas-aplicativo, que se utilizam do trabalho sob demanda, depende de uma multidão. Ou 

seja, de um número elevado de trabalhadores disponíveis e que se revesam no trabalho. De tal 

modo que esse modelo flexível só é possível em momentos de desemprego, uma vez que só se 
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materializa quando existe essa multidão.
51

 Corroborando este raciocínio, Veena Dubal destaca 

que: 

não é coincidência que essas empresas tenham crescido e recebido todo o 

financiamento do capital de risco no momento após a crise econômica, 

quando as pessoas perderam seus empregos não só nos Estados Unidos como 

no mundo inteiro.
52

 

 

 Além dessa multidão de trabalhadores uberizados se revezando na execução desse 

trabalho precário, existe ainda um exército de uberizados reserva aguardando seus cadastros 

serem aprovados para trabalhar na plataforma. Dessa forma, a estratégia garante a redução dos 

custos de mão de obra sem a diminuição correspondente da força de trabalho disponível para 

a empresa.  

 

2.2 Entre a nuvem cinzenta e a quarteirização digital 

 

Ao se cadastrar no aplicativo iFood para entregadores, o trabalhador adere aos 

Termos e condições de uso iFood para entregadores. Nesse modelo contratual, no qual não 

há espaço para negociação de suas disposições, para tornar-se um entregador o trabalhador 

“precisa reconhecer que o iFood não é uma empresa de transporte ou operação logística.”
53

 

Apesar deste discurso, o serviço de delivery faz parte do ‘Plano Entrega’ ofertado pela 

empresa aos restaurantes, bares, lanchonetes, padarias, etc. Além disso, um dos fundadores da 

empresa afirma que “sempre fizemos o mesmo serviço, desde a Disk Cook, que é oferecer 

logística para o restaurante.”
54

 

 

Apresentando-se como uma empresa de tecnologia que conecta prestadores de 

serviços de áreas relacionadas, o iFood tenta vender a ideia de que o trabalhador que realiza as 

entregas da plataforma é, na verdade, seu cliente. Os entregadores então seriam profissionais 

autônomos; e para realizar entregas para a plataforma, qualquer pessoa acima de 18 anos pode 

se cadastrar no aplicativo iFood entregadores; uma vez liberado o cadastro, as entregas 

podem ser feitas utilizando-se uma motocicleta, bicicleta, patinete, carro ou, até mesmo, a pé.   
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Entretanto, debruçar um olhar mais atento sobre estas relações se faz necessário para 

que o direito dos trabalhadores não seja eliminado por armadilhas retóricas. 

 

Para distanciar-se da definição legal de empregador, conforme o art. 2º da CLT, o 

iFood informa que não realiza processo seletivo  para entregadores – mas são eles que se 

cadastram, por livre escolha, na plataforma –, que não promove treinamento para entregadores 

e que não fiscaliza a atividade do entregador. A empresa tenta passar a ideia de que não 

admite, nem assalaria e nem dirige o serviço prestado pelos trabalhadores que executam o 

delivery. 

 

A priori, ressalta-se que a busca ativa por trabalho é algo corriqueiro, inclusive entre 

pessoas já empregadas, e não tem o condão de retirar da empresa a sua condição de 

empregadora. O fato de possuir uma multidão de pessoas cadastradas para o exercício desse 

trabalho que não exige qualificação específica, aliado ao fato de que a empresa pode, pelos 

termos de uso da plataforma, descadastrar o trabalhador a qualquer tempo, torna 

desnecessário investir em um processo seletivo. Através do monitoramento via GPS, a 

empresa consegue saber qual entregador é mais ágil, podendo simplesmente excluir o 

trabalhador que não atender às expectativas. Também o sistema de avaliação do aplicativo, 

pelo qual o entregador pode ser avaliado tanto pelo estabelecimento comercial onde o pedido 

é retirado quanto pelo consumidor que receber a entrega, permite à empresa identificar e 

descadastrar o entregador que não se encaixa no perfil desejado; o que também contribui para 

tornar desnecessários os custos com seleção e treinamento dos entregadores. 

 

Além disso, embora cadastrados na plataforma por iniciativa própria, verifica-se que, 

em muitos casos, o fator determinante para a busca dessa atividade como fonte de renda é o 

desemprego. Exemplo disso é a fala de um entregador entrevistado no curta-metragem Vidas 

Entregues: 

 

Eu mesmo vim pro aplicativo assim, pô. Vim procurar emprego, aí vi [sic] 

trabalhando, aí fui e perguntei... aí fiz [sic], botei o aplicativo, instalei o 

aplicativo, fui chamado e vim pra pista. É que muita gente vem pro Centro 

pra procurar emprego, aí não consegue... aí vê muita gente trabalhando assim 

e pergunta como é que faz
55

. 
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Outros argumentos são utilizados para desqualificar a relação entre o iFood e os 

entregadores como uma relação de emprego, numa tentativa de afastar os critérios 

estabelecidos no art. 3º da CLT que definem o conceito de empregado. A empresa alega não 

exigir exclusividade, não exigir dias e horários fixos de trabalho e, mais uma vez, não 

fiscalizar a atividade do entregador.  

 

 Porém, este trabalhador dito autônomo já inicia a sua relação com o iFood pagando 

para ter acesso ao trabalho, pois arca com os custos de contratação de um pacote de internet 

para receber os chamados; da compra da bag, que vai permitir carregar os pedidos mantendo a 

integridade deles e evitando reclamações que podem gerar-lhe punições. Além disso, há 

trabalhadores que alugam o meio de transporte utilizado na realização das entregas – 

bicicletas, na maioria desses casos. Nestas condições, o entregador inicia a sua atividade, em 

muitos casos, endividado; fato que já exerce sobre ele uma pressão quanto aos frutos que 

necessita auferir da sua atividade. Conforme relata o entregador entrevistado no curta-

metragem Vidas Entregues, o custo mensal de 20 reais referente ao aluguel da bicicleta, além 

da taxa extra no valor de 5 reais cada vez que ultrapassa o período de uma hora ininterrupta de 

utilização da bicicleta.   

 

A inexistência de dias e horários fixos de trabalho está inserida na lógica de trabalho 

uberizado, baseado na multidão de trabalhadores disponíveis para o trabalho on demand, 

remunerado por tarefa – não pelo tempo a disposição da plataforma – e a baixos preços. Ao 

determinar o valor de cada entrega, a empresa indiretamente define também a jornada de 

trabalho. Principalmente quando os critérios de precificação da entrega não são totalmente 

apreensíveis e não são informados os valores referentes a cada variável. Sobre estes critérios, 

o iFood informa que: 

 

O valor total é calculado por um algoritmo que leva em conta: i. Ponto(s) de 

coleta(s); ii. Pontos(s) de entrega(s); iii. Distância percorrida; iv. Tempo de 

deslocamento; v. Condições de transito; vi. Forma de fazer a entrega 

utilizado; vii. Região; viii. Oferta e demanda.
56

 

 

Nestes termos, os fatores que determinam o valor do trabalho realizado pelos 

trabalhadores estão em constante mudança e não podem ser previstos pelos entregadores. 

Conforme expõe Ludmila Abílio, “o trabalhador está disponível, mas não tem qualquer 
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possibilidade de negociação ou influência na determinação da distribuição de seu próprio 

trabalho nem sobre o valor do mesmo.”
57

  O baixo valor pago pelas entregas, por si só, já leva 

o entregador a trabalhar por mais horas diariamente. Em período de menor engajamento dos 

trabalhadores, como em dias de chuva, os entregadores recebem mensagem ofertando bônus 

aos que cumprirem determinadas metas
58

. Por esta estratégia da gamificação, o iFood 

consegue influenciar o comportamento do trabalhador fazendo-o permanecer ativo por mais 

horas na plataforma; além de ter o poder de determinar quem irá atingir a meta ou não, visto 

que é o próprio aplicativo que distribui as entregas. 

 

O argumento da inexistência de exclusividade, que permitiria ao entregador trabalhar 

simultaneamente para mais de uma plataforma, também precisa ser visto de maneira crítica. 

De modo que é necessário: 

 

olhar para essa suposta autonomia por uma perspectiva inversa: a ausência 

de qualquer garantia ou obrigação por parte das empresas quanto à 

remuneração e à carga de trabalho oferecida vem obrigando o trabalhador a 

exercer jornadas extensas, a abolir dias de descanso, além de ter de aderir a 

mais de uma empresa-aplicativo para poder garantir sua remuneração – ao 

passo que o poder de definir o valor da remuneração, a distribuição do 

trabalho, as regras e critérios de distribuição e remuneração é de total 

propriedade das empresas.
59

 

 

A ausência de meios pessoais e diretos de controle e fiscalização do trabalho dos 

entregadores não significa a autonomia destes trabalhadores. Pesquisadores tem demonstrado 

que o trabalho dos entregadores é gerenciado, dirigido e fiscalizado pelas plataformas de 

forma remota pelos seus algoritmos, humanamente programados para atingir fins e objetivos 

bem definidos. Este gerenciamento algorítmico perpassa toda a estrutura de organização do 

próprio empreendimento empresarial: desde o cadastramento à exclusão destes trabalhadores, 

passando pelas zonas cinzentas de precificação e avaliação do trabalho. 

  

Como apontado anteriormente, a avaliação distribuída a uma multidão de 

consumidores e aos estabelecimentos cadastrados na plataforma, reflete-se num verdadeiro 

gerenciamento e fiscalização do trabalho. O consumidor, assim como o restaurante, não é 
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alertado se entregador selecionado pelo algoritmo para realizar a entrega possui uma 

avaliação ruim ou sobre fato que os leve a solicitar que outro entregador seja designado para a 

execução da tarefa; nem sequer existe essa opção. E o motivo é um apenas: as avaliações 

destinam-se ao iFood, que através delas gerencia, fiscaliza e aplica punições ao entregador. 

 

A própria interação do entregador na plataforma é transformada em dados de 

gerenciamento e controle de sua atividade. Não por acaso, o iFood informa que o entregador 

poderá ser punido ao cometer infrações de trânsito.  Ora, quem poderá reportar tais infrações 

se não o próprio algoritmo através do monitoramento via GPS que lhe permitirá verificar se o 

entregador ultrapassou limites de velocidade, por exemplo? Até mesmo a liberação do 

cadastro do entregador reflete esse gerenciamento, visto que passa por critérios de demanda 

por entregador na região. 

 

Diferente do entregador nuvem, cujo trabalho é totalmente controlado pelo algoritmo; 

sobre o entregador vinculado a um Operador Logístico (OL) existem, ainda, meios pessoais e 

diretos de fiscalização e controle do trabalho, através da figura dos gerentes da empresa 

subcontratada do iFood. Há uma dupla gestão sobre o trabalho deste entregador: a algorítmica 

e a do gerente OL.  

 

Sobre a função OL, o iFood informa que: 

 

O OL é uma empresa contratada pelo iFood para administrar grupos de 

entregadores disponíveis em dias e horários pré-estabelecidos.  

Todos os valores de rotas e gorjetas são repassados para o OL e este é 

responsável pelos valores devidos aos seus entregadores.
60

 

 

A empresa subcontratada organiza e gerencia os entregadores vinculados a ela, 

definindo a escala semanal de trabalho com horários fixos, a região onde o trabalho será 

realizado, a remuneração e forma de pagamento, além da liberação ou bloqueio do acesso do 

entregador à plataforma. Nesta modalidade, o entregador também não possui garantias sobre a 

sua remuneração.  
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Um artigo produzido pela BBC News Brasil, noticiou que no OL o trabalho é 

geralmente dividido em três turnos. Os entregadores que trabalham em dois turnos, ficam 

disponíveis na plataforma por de cerca 9h ou 9h30 por dia. Os que são escalados para os três 

turnos chegam a trabalhar 12h diárias ou mais
61

. Entretanto, mesmo sem garantia mínima de 

remuneração, “O que torna o OL atrativo para o trabalhador é o fato — constatado 

informalmente, mas não pré‐ acordado — de ele receber maior número de entregas que o 

trabalhador que não tem jornada ou local de trabalho definidos, a categoria ‘Nuvem’.”
62

  

 

Para o pesquisador e sociólogo político, Leo Vinicius Liberato, a certeza da 

manutenção de uma grande quantidade de entregadores nas ruas a fim de garantir o 

atendimento à demanda cada vez mais crescente seria uma das razões para a contratação de 

Operadores Logísticos
63

. Esta forma de contratação também acarreta o compartilhamento da 

responsabilidade sobre ao menos uma parte destes trabalhadores sobre os quais recaem 

elementos mais claros de uma relação subordinada. Deste modo, a subcontratação dos 

Operadores Logísticos, acarreta essa ‘quarteirização’ do trabalho, sendo a terceirização do já 

terceirizado serviço de delivery.  
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3. (IN)JUSTIÇA NA ERA GIG? 

 

3.1 Relação entregador x plataforma: a decisão de outros países 

 

 O mundo do trabalho vem sendo profundamente atingido pelo surgimento das 

plataformas digitais. Em diversos países, a discussão acerca dos impactos da gig economy 

sobre os empregos vem ganhando espaço e trabalhadores de diferentes plataformas de 

delivery têm se organizado para exigir melhores condições de trabalho. As discussões acerca 

da natureza jurídica da relação entre as empresas aplicativo e seus entregadores têm chegado 

aos Tribunais em diversas partes do mundo.  

  

Na Itália, em janeiro de 2020, a Corte di Cassazione reformou uma decisão de 

segunda instância e decidiu que a relação entre os entregadores e as plataformas digitais deve 

ser compreendida como uma relação de trabalho nova e especifica.
64

 Classificados nos termos 

da lei italiana como trabalhadores “hetero-organizados”, a estes trabalhadores são estendidas 

todas as tutelas relativas ao trabalho subordinado.
65

 Embora a classificação seja uma forma 

intermediária entre trabalhador autônomo e trabalhador subordinado, ela não representa a 

perda de direito trabalhistas e sociais. 

 

Em fevereiro deste ano, a Justiça holandesa, em ação coletiva promovida pela 

Federação Nacional dos Sindicatos Holandeses, decidiu pela existência de vínculo de 

emprego entre entregadores e a plataforma de entrega de refeições Deliveroo.
66

 O Tribunal 

elencou diversos elementos caracterizadores da relação laboral e fundamentou a decisão, 

principalmente, na gestão algorítmica da plataforma sobre o desempenho do trabalho e no 

monitoramento constante do trabalhador por meio de GPS; além da “presunção de existência 

de relação de trabalho quando a atividade do trabalhador é realizada no ramo de negócio 

empresarial.”
67

 Ou seja, a decisão considerou que o ramo de atividade da empresa é o 
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transporte de mercadoria. Embora utilize a plataforma digital para operacionalizar suas 

atividades, a empresa não foi aqui considerada como do ramo de tecnologia. 

 

Outros aspectos relevantes do gerenciamento algorítmico foram ressaltados na decisão 

holandesa. A definição unilateral dos termos contratuais e suas constantes alterações; 

determinação unilateral da forma de pagamento e a baixa remuneração pela entrega; a 

possibilidade de serem feitas reclamações na plataforma contra um entregador específico; a 

falta de transparência sobre os critérios utilizados para atribuir uma entrega a determinado 

trabalhador; todos esses elementos demonstrariam a existência de uma relação de autoridade 

entre a empresa e os entregadores. 

 

Na Espanha, a controvérsia ganhou maiores contornos e deu origem a uma lei 

específica. Em setembro de 2020, o Tribunal Supremo do país declarou a existência de 

vínculo empregatício entre um entregador e a Glovo – startup espanhola que atua no ramo de 

food delivery, assim como o iFood aqui no Brasil. O Tribunal considerou que a Glovo é uma 

prestadora de serviços de entrega e correio expresso que estabelece as condições essenciais 

para a prestação do serviço, utilizando entregadores que não possuem organização 

empresarial própria e nem autonomia.
68

 Posteriormente, em março de 2021, o Ministério do 

Trabalho anunciou ter logrado êxito em acordo para alterar o Estatuto dos Trabalhadores 

estendendo aos entregadores de plataformas digitais todos os direitos de uma relação laboral 

formal: 

 

A presunção da existência do vínculo de emprego é reconhecida àqueles que 

prestem serviços remunerados consistentes na entrega e na distribuição de 

qualquer produto de consumo ou mercadoria a empregadores que exercem as 

faculdades empresariais de organização, direção e controle de forma direta, 

indireta ou implícita, mediante a gestão algorítmica do serviço ou das 

condições de trabalho por meio de uma plataforma digital.
69
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A alteração do artigo 64 do Estatuto dos Trabalhadores é outra modificação pioneira 

promovida pela legislação espanhola, posto que concede aos sindicatos o direito de obter das 

plataformas digitais os parâmetros dos algoritmos que afetam as condições de trabalho.
70

 As 

empresas terão três meses para se adaptar a nova regulamentação. 

 

Na Alemanha e no Reino Unido, decisões judiciais requalificaram trabalhadores de 

empresas organizadas por meio de plataformas digitais como empregados. Embora não tratem 

especificamente sobre o trabalho de entregadores – riders, estafetas, repartidores, conforme 

denominação utilizada em outros países –, as decisões trazem impactos relevantes e 

simbolizam os movimentos pioneiros no sentido de frear a escalada da uberização do 

trabalho. 

 

Em dezembro de 2020, a Corte Superior do Trabalho alemã reconheceu o vínculo 

empregatício de um trabalhador com uma plataforma de microtarefas. A decisão considerou, 

entre outros aspectos, a subordinação algorítmica do trabalhador através de técnicas como a 

gamificação.
71

  

 

Em fevereiro de 2021, a Suprema Corte do Reino Unido negou provimento ao recurso 

da Uber e manteve as decisões que reconheciam os motoristas da empresa como ‘workers’. 

No Direito do Trabalho inglês, os trabalhadores podem ser contratados sob duas categorias: 

‘employee’ e ‘worker’. Embora os requisitos para a caracterização de ‘worker’ seja menos 

exigente, a categoria é protegida pela legislação laboral, sendo-lhe designados os seguintes 

direitos: “salário mínimo, proteção contra descontos ilegais, feriados pagos, descansos, carga 

máxima de 48 horas semanas, proteção contra dispensa discriminatória, licença saúde, 

paternidade, adoção e licença parental compartilhada.”
72
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Para o reconhecimento dos direitos dos trabalhadores, a decisão considerou os 

seguintes aspectos: os termos contratuais e a remuneração do motorista são determinados 

unilateralmente pela empresa; o monitoramento da aceitação de corridas pelos motoristas 

conectado à plataforma, havendo limitação da possibilidade de recusa de corridas; controle na 

forma da prestação do serviço, inclusive através das avaliações dos clientes que tem a própria 

Uber como destinatária e servem ao gerenciamento da performance do motorista e tomada de 

decisão empresa sobre a manutenção ou exclusão destes – fato que traduz-se em subordinação 

clássica. Desta forma, a Suprema Corte do Reino Unido negou que os motoristas da Uber são 

trabalhadores autônomos. A notícia tem animado outros trabalhadores inseridos na gig 

economy e submetidos ao trabalho uberizado. Em dezembro de 2020, a Suprema Corte de 

Nova Iorque, em decisão semelhante, já havia reconhecido a relação de emprego entre 

motoristas e a Uber.
73

 

 

Mais recentemente, o Fair Worker Commission, Tribunal do Trabalho da Austrália, 

reconheceu a relação empregatícia entre um entregador e a empresa Deliveroo. Um imigrante 

brasileiro moveu ação contra a empresa por despedimento injusto, visto que após três anos 

realizando entregas pela Deliveroo foi desligado da plataforma por não atender as 

expectativas quanto a rapidez das entregas realizadas. Para caracterização da relação de 

emprego, o Tribunal considerou, principalmente, o nível de controle exercido pela plataforma 

sobre a atividade do trabalhador e a determinação unilateral dos termos contratuais, bem 

como a modificação destes, pela empresa configurando-se num contrato de adesão; 

concluindo que o entregador trabalhava no negócio da Deliveroo e como parte do negócio da 

empresa.
74

 Neste caso, a Deliveroo ainda pode recorrer da decisão.  

 

Como se verifica pela geografia dos casos, a defesa do Direito do Trabalho no 

contexto da gig economy é questão de relevância global. Em outros países, como Chile e 

Argentina, multiplicam-se as manifestações de trabalhadores uberizados, assim como no 

Brasil.
75

 Ainda na Austrália, embora a decisão que reconheceu o vínculo de emprego do 
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entregador brasileiro com a Deliveroo não tenha transitado em julgado, a concorrente 

Menulog anunciou em abril que pretende se distanciar do modelo uberizado de utilização do 

trabalho e em pouco anos contar com entregadores devidamente empregados.
76

 

 

3.2 O entregador da plataforma de delivery segundo a justiça brasileira: argumentos e 

contra-argumentos 

 

 O número de trabalhadores que encontram nas plataformas digitais a fonte de seu 

sustento vem crescendo a cada dia. A utilização do trabalho uberizado pelas empresas 

aplicativo tem gerado verdadeiros embates ideológicos e políticos. 

 

 No âmbito jurídico, as decisões divergem sobre questões relacionadas ao trabalho 

para/em plataformas digitais. Nas ações envolvendo o iFood, as decisões vão de um polo a 

outro, conforme se verifica da análise de acórdãos proferidos por diferentes Turmas do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região – TRT1. Nota-se um grande volume de 

reclamações trabalhistas que visam o reconhecimento de vínculo empregatício com empresas 

subcontratadas do iFood e a sua consequente responsabilidade subsidiária. 

 

RECURSO OBREIRO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ÔNUS DA 

PROVA. TRABALHO EM APLICATIVO/PLATAFORMAS 

DIGITAIS. RELAÇÃO DE EMPREGO. AUSÊNCIA DE 

CONFIGURAÇÃO. Se a ré admite a prestação de serviços, atrai para si o 

ônus de demonstrar que o reclamante não trabalhou nos moldes do art. 3o da 

CLT, por se tratar de fato obstativo do direito obreiro, nos termos do art. 818 

da CLT e do art. 373, inciso II, do CPC. Na hipótese, pela prova oral, foi 

possível constatar que a empresa não dirige/fiscaliza o serviço prestado e as 

tarefas inerentes ao trabalhador não são intransferíveis, porque o entregador 

selecionado é o que se encontra mais próximo do cliente. Além disso, os 

entregadores recebem de cada empresa beneficiada pela entrega e dividem 

os lucros com a plataforma digital. A recusa do trabalhador em fazer uma 

entrega não é punida, mas redirecionada a outro trabalhador, não havendo, 

ainda, carga horária definida pela reclamada, nem jornada de trabalho 

previamente fixada, com ampla liberdade e autonomia para que o aplicativo 

seja ativado e desativado quando for do interesse do obreiro. Por outro lado, 

não há que se falar em subordinação intrínseca ou estrutural com a primeira 

ré, que é uma empresa de entregas de produtos diversos, pois os serviços 

prestados pelo autor, embora imprescindíveis à consecução da atividade 
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empresarial, não mais criam vínculo automático com a empresa, pois, com o 

advento da Lei no 13.429 de 2017, que alterou a Lei no 6.019/74, é 

considerada lícita a terceirização de serviços na atividade-fim e não apenas 

nas atividades-meio ou periféricas. As novas formas telemáticas ou 

cibernéticas de trabalho, em que o trabalhador escolhe quando, o meio e o 

modo de realizar seu trabalho, qualquer que seja, optando, por um ou outro, 

entre vários aplicativos disponíveis gratuitamente na rede mundial de 

computadores, em decorrência do melhor preço, distância e outras condições 

de trabalho que lhe sejam mais favoráveis, são suficientes para enquadrá-lo 

como autônomo, na medida em que, repise-se, inexiste pessoalidade com 

aqueles que disponibilizaram tais aplicativos. Considerando a atual crise no 

mercado de trabalho, com cerca de 13 milhões de desempregados, cremos 

existir, atualmente, raras formas de inclusão importantes na sociedade 

capitalista contemporânea, além da utilização dessas plataformas digitais 

para inserção no mercado de trabalho, devolvendo- lhes a dignidade, 

realização profissional, familiar, espiritual e a própria sobrevivência. Por 

isso, iniciativas e criatividades empresariais utilizando- se da revolução 

tecnológica e plataformas em redes sociais, que possibilitam a inclusão, pelo 

trabalho, de enormes contingentes de cidadãos ao mercado de bens e 

consumo jamais devem ser desestimuladas. Pelo contrário, devem ser 

incentivadas, competindo ao Judiciário, ao Ministério Público e ao 

Ministério do Trabalho examinar detida e sistematicamente qualquer 

ilicitude ou vilipêndio à pessoa do trabalhador, que possa levar a um 

desvirtuamento da relação empregatícia, o que, neste caso, não 

vislumbramos. Dessarte, no caso em apreço, a reclamada se desincumbiu de 

seu encargo probatório satisfatoriamente, uma vez que teve êxito em 

demonstrar que o trabalho realizado por meio de aplicativos não caracteriza 

a pessoalidade, não- eventualidade e subordinação do trabalhador junto à 

empresa, não havendo como reconhecer o liame empregatício pretendido. 

Recurso a que se nega provimento. (Relator: ENOQUE RIBEIRO DOS 

SANTOS Órgão julgador 5ª Turma. Processo 0100600-

21.2017.5.01.0021).
77

 

 

 No aresto citado, foi negado provimento ao recurso ordinário interposto pelo 

reclamante. No caso em tela, um entregador teve o pedido de reconhecimento de vínculo 

empregatício negado pelo juízo a quo, sendo consequentemente negada a responsabilidade 

subsidiária do iFood, segunda ré; em sede de recurso, o reclamante requereu a reforma da 

sentença. 

 

 De acordo com a decisão, não foi possível identificar o vínculo laboral pretendido pelo 

reclamante, visto que em sua relação com as empresas reclamadas, dentre elas o iFood, não se 

verificam presentes a pessoalidade, não-eventualidade e subordinação.  
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 A pessoalidade foi afastada sob os seguintes argumentos: o entregador selecionado 

para a entrega seria o que estivesse mais próximo do cliente; a tarefa inerente ao trabalhador 

entregador não é intransferível, visto que a plataforma pode direciona-la a outro entregador; 

que o cadastro no aplicativo da empresa habilita qualquer entregador em condições regulares 

para conduzir uma motocicleta e operar por meio da plataforma – assim como em outras 

plataformas concorrente. 

 

 A habitualidade da prestação laboral não foi reconhecida pela ausência de carga 

horária definida ou jornada de trabalho pré-fixada; pela possibilidade de recusa do entregador 

à tarefa designada a ele. 

 

 Quanto à subordinação, esta foi afastada sob a alegação de que o entregador possui 

total liberdade e autonomia na prestação do serviço, visto que este não cumpre ordens e sobre 

o seu trabalho não há direção ou fiscalização por parte da empresa uma vez que esta não 

determina seus horários, não exige assiduidade, não define roteiros ou metas a cumprir e nem 

aplica punições às ausências ou recusas de entrega do trabalhador. Além disso, destaca que a 

inscrição do entregador como microempreendedor individual (MEI) corrobora a sua condição 

de trabalhador autônomo. 

 

 Em caso semelhante, outra decisão pela não configuração do vínculo empregatício: 

 

RELAÇÃO DE EMPREGO. EMPREENDEDOR AUTÔNOMO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. Verificando-se que o trabalhador dirigia a própria 

atividade, inclusive assumindo os riscos do negócio, tem-se que prestava 

serviços como autônomo, não se enquadrando na categoria de empregado. 

(Relator: RILDO ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO Órgão 

julgador 3ª Turma. Processo 0100831-34.2017.5.01.0058).
78

 

 

 A referida decisão negou provimento ao recurso ordinário interposto pelo reclamante 

para reforma da sentença do juízo de primeiro grau. Por unanimidade, os Desembargadores 

acompanharam o voto do relator, que entendeu pela existência de prestação de trabalho 

autônomo e, portanto, pela ausência de subordinação e pessoalidade na relação jurídica 

existente entre o autor da ação e a primeira ré. Consequentemente, a responsabilidade 

subsidiária do iFood foi afastada. 
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 A ausência de pessoalidade foi justificada pela possibilidade que qualquer entregador 

cadastrado na plataforma digital poder se candidatar à entrega. Em relação a subordinação, 

este requisito foi afastado com fundamento na inexistência de jornada pactuada; na não 

obrigatoriedade de o entregador aceitar o pedido colocado a sua disposição; na ausência de 

exclusividade do entregador em relação ao aplicativo; na ausência do poder 

disciplinador/punitivo das empresas na relação com os entregadores. 

 

Os acórdãos citados que afastam a existência do vínculo empregatício, assim como 

grande parte das decisões judiciais que se manifestam pela improcedência desse pedido, 

baseiam-se principalmente na suposta inexistência dos pressupostos de subordinação, 

pessoalidade e não eventualidade na relação entre os entregadores e as empresas prestadoras 

do serviço de delivery. Em todos os casos colacionados, o iFood é demandado na qualidade 

de tomador indireto do serviço. 

 

 Certamente, o reconhecimento ou não do vínculo empregatício dependerá do caso 

concreto e do conjunto probatório constante nos autos, visto ser perfeitamente possível a 

presença de todos os pressupostos da relação de emprego. 

 

 O elemento fático-jurídico da pessoalidade pode ser constatado a partir de informações 

disponíveis nos Termos e condições de uso iFood para entregadores, que declara o caráter 

pessoal e intransferível do cadastro necessário ao desempenho da função de entregador; 

cadastro esse necessário inclusive quando o entregador em questão está vinculado à empresa 

subcontratada. Ou seja, o entregador não possui a autonomia para delegar a outrem a 

execução da tarefa. A possibilidade da empresa aplicativo transferir ou direcionar a tarefa a 

outro entregador não possui, por si só, o condão de afastar o pressuposto da pessoalidade; 

mas, antes, evidencia o exercício do poder diretivo do empregador, visto que não será em 

todas as situações que a substituição do trabalhador ensejará a supressão da pessoalidade 

inerente à relação de emprego. É o que se extrai da boa doutrina: 

 

Em primeiro lugar, citem-se as situações de substituição propiciadas pelo 

consentimento do tomador de serviços: uma eventual substituição consentida 

(seja mais longa, seja mais curta no tempo), por exemplo, não afasta, 

necessariamente, a pessoalidade com relação ao trabalhador original.
79
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 A utilização do critério de proximidade do trabalhador, que desempenha suas 

atividades em ambiente externo, com o local onde a tarefa deve ser realizada para a 

distribuição das entregas entre os trabalhadores cadastrados também não parece suficiente 

para eliminar o pressuposto da pessoalidade da relação ora em análise. Este critério revela 

simplesmente uma forma racional e eficiente de gerir a entrega dos produtos adquiridos na 

plataforma. Qualquer empresa, ainda que não se organize por meio de uma plataforma digital, 

pode utilizar este mesmo critério para distribuir o serviço entre seus empregados que 

desempenham atividades em ambiente externo sem que isto signifique a inexistência de 

pessoalidade na prestação laboral.  

 

Sobre o pressuposto da não eventualidade, ensina o jurista Maurício Godinho 

Delgado, que “se a prestação é descontínua, mas permanente, deixa de haver eventualidade. É 

que a jornada contratual pode ser inferior à jornada legal, inclusive no que concerne aos dias 

laborados na semana”
80

. A não eventualidade do trabalho prestado pelos entregadores deve 

ser avaliada considerando-se uma prestação com caráter de permanência no tempo – ainda 

que descontínuo –, não concernente a evento certo, determinado e episódico dentro da 

dinâmica do empreendimento; além de levar em conta se a natureza do trabalho prestado 

corresponde aos fins da própria empresa. Neste sentido, aos entregadores trabalham para as 

empresas em caráter descontínuo, porém com ânimo de permanência e cuja atividade 

desenvolvida representa evento e necessidade habitual da empresa, visto que o serviço de 

entrega corresponde aos fins do próprio empreendimento, deve ser reconhecida a existência 

do pressuposto de não eventualidade. 

 

 O elemento fático-jurídico da subordinação, principal diferenciador entre o tipo legal 

da relação de emprego e o trabalho autônomo, não deve ser considerado apenas em sua 

dimensão clássica. Em sua dimensão objetiva, a subordinação manifesta-se quando a 

atividade do trabalhador está integrada aos fins e objetivos da atividade empresarial. 

 

Isto porque a subordinação jurídica que deriva da relação de emprego, reflete-se no 

poder de direção empresarial sobre o trabalho alheio. Aduz Maurício Godinho Delgado que o 

poder diretivo traduz-se no conjunto de prerrogativas concentradas pelo empregador e 
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dirigidas à organização do processo de trabalho adotado, com especificação cotidiana no que 

tange à prestação do serviço.
81

 Neste sentido, atenta-se para a historicidade dos modelos de 

gestão que se tornaram grandes paradigmas da organização empresarial: “o fordismo e sua 

tônica de gestão baseada na hierarquia e salário por tempo fiscalizado; o toyotismo e sua rede 

de terceirizações, polivalências no conjunto funcional e maior frequência de pagamentos por 

metas e resultados”
82

; da mesma forma, o uberismo apresenta-se como novo paradigma de 

organização empresarial baseado na dispersão do trabalho a uma multidão de trabalhadores 

autogerenciáveis, subordinados pela gestão algorítmica e pagos na estrita medida da 

realização da tarefa a eles designada. Cumpre ressaltar que a CLT, no parágrafo único do art. 

6º equipara os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão do 

trabalho aos meios pessoais e diretos para fins de subordinação jurídica. Esse gerenciamento 

algorítmico traduz intenso controle sobre a forma de realização do trabalho, impondo-lhe o 

ritmo, intensidade, padrão de execução, avaliação constante e risco de desligamento sem 

prévia notificação.  

 

 Decisões que reconhecem a relação laboral, levam em conta alguns dos aspectos 

apontados. 

 

VÍNCULO DE EMPREGO. SUBORDINAÇÃO ESTRUTURAL. O 

reclamante executava serviços ligados diretamente ao objeto social da 1a 

reclamada, de modo habitual e rotineiro, caracterizando-se, assim, a 

subordinação estrutural. Havia, também, a presença dos demais elementos 

previstos nos artigos 2o e 3o da CLT. Portanto, deve-se reconhecer o vínculo 

de emprego entre as partes. (Relator: JOSÉ LUIS CAMPOS XAVIER Órgão 

julgador 7ª Turma. Processo 0100376-87.2017.5.01.0052).
83

 

 

 O acórdão supracitado deu provimento ao recurso ordinário interposto pelo 

reclamante, procedendo a reforma da sentença do Juízo singular que havia declarado a 

improcedência do pedido de reconhecimento da relação laboral entre um entregador e 

empresa subcontratada do iFood para realização do serviço de delivery, bem como dos demais 
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pedidos correlatos. Na reforma da sentença, o relator do caso reconheceu a existência de todos 

os critérios legais caracterizadores da relação de emprego. 

 

 A subordinação foi constatada pela existência de subordinação estrutural, tendo em 

vista que o reclamante prestava serviço na atividade fim da empresa subcontratada. A não 

eventualidade da prestação laboral foi reconhecida a partir da prova constante nos autos de 

regularidade de pagamentos ao reclamante, à qual se supôs regularidade também do trabalho. 

O cadastro do entregador na plataforma digital foi considerado prova suficiente da existência 

de pessoalidade na relação; assim como os comprovantes de pagamento apresentados aos 

autos foram suficientes para verificação da onerosidade. 

 

 A decisão fixou, ainda, a responsabilidade subsidiária do iFood, visto que ficou 

constatado nos autos que a empresa havia contratado a primeira ré para a prestação do serviço 

de delivery restando claro que o contrato existente entre elas é o de terceirização da mão de 

obra. Sendo assim, o tomador do serviço possui responsabilidade subsidiária pelos créditos 

trabalhistas não adimplidos pela contratada a seus empregados, vez que se beneficiou dos 

serviços prestados por estes.  

 

 De tal modo, a decisão afastou o argumento de prestação de serviço autônomo 

considerando que o reclamante além de não realizar investimento ou remunerar o negócio; 

não dirigia a prestação do serviço, tampouco tratava direto com o cliente sobre as formas de 

execução e remuneração deste. 

 

 Em outra demanda, também restou comprovada a existência da terceirização da mão 

de obra, bem como a responsabilidade da empresa aplicativo na qualidade de tomadora do 

serviço: 

 

TERCEIRIZAÇÃO. LESÃO AOS DIREITOS DO TRABALHADOR. 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. A terceirização é evento 

extraordinário na dinâmica trabalhista, onde a regra geral é a contratação 

direta de empregados pela empresa que pretende obter energia de trabalho, 

devendo ser utilizada em limites estritos, a fim de se preservar a sistemática 

protetiva do Direito do Trabalho. Ainda que lícita a terceirização, caso 

ocorra lesão aos direitos do trabalhador por omissão da tomadora dos 

serviços, estará configurada a responsabilidade subsidiária. Nasce para o 

agente mediato a obrigação de reparar o dano causado ao vulnerável, à luz 

do art. 927 do Código Civil, mesmo que subsidiariamente. O arcabouço 

constitucional e legal de proteção ao trabalhador não pode ser sublimado, 
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sob pena de se ferir dois princípios fundantes do Estado Democrático de 

Direito brasileiro, quais sejam: o da dignidade da pessoa humana e o do 

valor social do trabalho (art. 1o, III e IV, da CRFB). (Relatora: 

SAYONARA GRILLO COUTINHO LEONARDO DA SILVA Órgão 

julgador 7ª Turma. Processo 0101851-80.2017.5.01.0019).
84

 

 

 No caso acima, o acórdão reformou a sentença do Juízo singular na reclamação 

trabalhista proposta por entregador que pretendia ver reconhecida a relação de emprego com 

empresa subcontratada do iFood, bem como a responsabilidade subsidiária desta última. A 

decisão deu provimento ao recurso interposto pelo reclamante, mantendo a condenação da 

empresa subcontratada, além de condenar o iFood de forma subsidiária ao pagamento de 

todas as verbas deferidas ao autor.  

 

 Em peça de defesa, o iFood confessa ter contratado a primeira ré para receber e prestar 

os serviços relacionados a entrega dos produtos comercializado em sua plataforma digital. 

Neste sentido, aplicou-se o disposto na Súmula n° 331 do TST que atribui a responsabilidade 

subsidiária da tomadora do serviço sobre os direitos decorrentes da relação de emprego entre 

a contratada e o empregado que tenha trabalhado em favor da tomadora. 

 

 A responsabilização do iFood, enquanto tomadora indireta do serviço, foi 

acertadamente reconhecida em ambas as decisões. Resta esclarecer, em que consiste o 

fenômeno da terceirização. 

 

 A terceirização é modalidade descentralização da atividade empresarial, tornando 

possível a dispersão da produção sem a perda de seu controle. Juridicamente, a terceirização 

provoca uma relação trilateral, visto que a empresa tomadora de serviço contrata a empresa 

terceirizante e esta, por sua vez, contrata o trabalhador que desempenhará suas atividades para 

a empresa tomadora do serviço. Este modelo foi introduzido no Brasil na década de 1970, 

através da Lei do Trabalho Temporário, mas para questão especifica e em caráter excepcional. 

Nas décadas que se seguiram, outros diplomas foram incorporados ordenamento jurídico 

pátrio ampliando as possibilidades de utilização da mão de obra terceirizada. 
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 Pela Lei n° 6.019/74, alterada pela Lei n° 13.467/17, infere-se quando uma empresa 

transfere a outra a execução de qualquer parte de suas atividades, tem-se o fenômeno da 

terceirização. Portanto é possível considerar ao contratar o serviço de entrega do iFood, os 

restaurante transferem a execução de parte de sua atividade, aproximando esta relação dos 

elementos da terceirização. Portanto, defende-se que a relação entre entregadores e o iFood 

aproxima-se da relação entre empregados e empresa terceirizante – prestadora de serviços. De 

modo que os entregadores chamados nuvem, poderiam ser classificados enquanto empregados 

do iFood. 

 

Não há dúvida, porém, quanto à terceirização do serviço de entrega que o iFood 

contrata com operadores logísticos; de modo que os entregadores são empregados da empresa 

subcontratada. Aduz Maurício Godinho Delgado que “jurisprudência admite a terceirização 

apenas enquanto modalidade de contratação de prestação de serviços entre duas entidades 

empresariais
85

”; não sendo possível esta modalidade de contratação com a utilização, na ponta 

d cadeia, de um trabalhador autônomo. 

 

 Os acordãos analisados, tratam de casos em que o iFood subcontratou o serviço de 

entrega, atraindo para si a responsabilidade subsidiária sobre as verbas devidas aos 

empregados da operadora logística. E havendo contrato de prestação de serviços entre as 

empresas, não que se falar em ausência de vínculo empregatício para o prestador, que por 

intermédio da subcontratada, trabalhou em favor da tomadora do serviço. 

 

 O fenômeno da terceirização representa em si mesmo o rebaixamento do patamar 

remuneratório, além de esvaziar o conceito de categoria profissional enfraquecendo a 

organização coletiva dos trabalhadores por não haver uma identificação de seus interesses. 

Motivos pelos quais se faz necessária a sua restrição; haja visto que o processo de 

flexibilização deste modelos nas ultimas década está no cerne do trabalho uberizado. Isto 

posto, a responsabilização subsidiária da empresa tomadora do serviço terceirizado atende ao 

princípio da proteção, informador do próprio Direito do Trabalho, bem como ao princípio da 

dignidade da pessoa humana do qual se extrai a obrigatoriedade de assegurar a pessoa do 

trabalhador condições dignificantes. 
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CONCLUSÃO 

 

O ideal de uma economia baseada na troca entre pares; na colaboração; na oposição ao 

mercado tradicional impessoal; no compartilhamento de produtos subutilizados como forma 

de reduzir o consumo e promover modelos de negócios sustentáveis; como promotora do 

acesso à bens ao invés da propriedade destes; foram esvaziadas no momento em que o capital 

financeiro capturou negócios emergentes colocando-os ao serviço da geração de lucros para 

um pequeno grupo de empresas plataformas que dominam seus mercados. Assim, a economia 

do compartilhamento, deu lugar a chamada gig economy. 

 

O Direito de trabalho, que já vinha sofrendo significativas alterações flexibilizantes 

nas últimas décadas, está sendo posto a prova neste modelo econômico onde prevalece a 

coisificação da mão de obra excedente; massa de desempregados vendida como “bens 

subutilizados” – coisa que pode ser explorada e render algum lucro – e não como seres 

humanos com necessidades a suprir, merecedores de uma vida digna. 

 

 No Brasil, a gig economy surge também no contexto de crise e, mais que isso, advém 

num momento de escalada de políticas de cunho neoliberal, que se reflete na flexibilização da 

legislação laboral. Não obstante o caráter expansionista do Direito do Trabalho; sua 

concretização é frequentemente entrecortada por momentos de avanço do neoliberalismo, 

mormente pela retirada paulatina das restrições à terceirização desde a década de 1970 e numa 

sociedade já marcada pela desigualdade social e por alto grau de informalidade nas relações 

de trabalho. 

 

 Nesta lógica, o trabalho uberizado – marcadamente informal, altamente rotativo e que 

se alterna com períodos de formalidade – ganha novos elementos com o passar dos anos até se 

tornar, no contexto da gig economy, um modelo de gerenciamento e controle da mão de obra 

que com potencial para espalha-se por todas as atividades econômicas, com alto poder 

destrutivo sobre os empregos. 

 

 A partir a estudo do desenvolvimento do trabalho de entregadores da plataforma de 

delivery iFood e a desmistificação dos argumentos que invocam a impossibilidade de 

regulamentação dessas empresas aplicativo, apontam-se os caminhos que outros países 

começam a trilhar para retirar a venda neoliberal propagandista em torno do modelo 
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organizacional destas empresas. Do mesmo modo, demonstra as questões postas à Justiça do 

Trabalho no Brasil, onde o embate político em torno das plataformas digitais ainda não parece 

estar chegando ao fim.  

 

 Neste sentido, conclui-se que o arcabouço jurídico trabalhista brasileiro é suficiente 

para dar resposta à investida das empresas aplicativo, principalmente pela facilidade técnica 

em demonstrar a natureza da relação entre trabalhadores e plataformas digitais sob comando 

dos princípios da proteção, da dignidade da pessoa humana, do valor social do trabalho, da 

primazia da realidade e da valorização do trabalho. 
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ANEXOS 

 
 

Anexo A – RIO DE JANEIRO. TRT1. 21ª Vara do Trabalho. Acórdão da 5ª Turma do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 0100600-21.2017.5.01.0021. 

Autuação: 27/04/2017; 

 

Anexo B – RIO DE JANEIRO. TRT1. 58ª Vara do Trabalho. Acórdão da 3ª Turma do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 0100831-34.2017.5.01.0058. 

Autuação: 31/05/2017; 

 

Anexo C – RIO DE JANEIRO. TRT1. 52ª Vara do Trabalho. Acórdão da 7ª Turma do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 0100376-87.2017.5.01.0052. 

Autuação: 21/03/2017; 

 

Anexo D – RIO DE JANEIRO. TRT1. 19ª Vara do Trabalho. Acórdão da 7ª Turma do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 0101851-80.2017.5.01.0019. 

Autuação: 07/11/2017; 
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